OFÍCIO Nº 00X/20XX

Cidade XXXXX, XX de XXXXX de 20XX.

À EMPRESA XXXXXXX, CNPJ: 00.000.000/0001-00 
RUA XXXXXXX, nº XXXX, bairro XXXXXXX
CIDADE / ESTADO / CEP 
A/C: Sr. Representante Legal da Empresa 

Assunto: Solicitação de providências quanto a execução do Empenho xxxxx - Ata SRP xxxxxxx Contrato XX/XXXX, proveniente do Pregão XX/XXXX (UASG do pregão), cuja vigência é xx/xx/xxxx a xx/xx/xxxx, conforme documentado no Processo Administrativo XXXXXX/XXXX-XX.


NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR

Prezado Senhor,

Com fulcro no art. 67, caput e § 1o, da Lei no 8.666, de 1993, solicito justificativas ou esclarecimentos, bem como adoção de eventuais providências, sobre os fatos abaixo relacionados: 

Citar a conduta irregular e a cláusula contratual/editalícia/legal que está sendo descumprida.

Tendo em vista os fatos acima elencados, requer-se (informar quais as medidas devem ser tomadas considerando qual a suposta infração. 

Alertamos que a Contratada está sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/1993:

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a
defesa prévia, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

E na lei no 10.520, de 2002:

Art. 7o Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

E que o não atendimento da providência ou o seu atendimento fora das condições contratuais ensejará instauração de procedimento administrativo específico para o exame dos fatos e eventual aplicação das sanções acima indicadas, tendo por base a Lei 8.666/1993, a Lei 9.784/1999, bem como a legislação correlata, e será processado de acordo com as seguintes fases:
a) instauração do processo para aplicação de sanções administrativas: análise de documentos e relatório de apuração elaborado pela fiscalização do contrato;
b) fase da defesa prévia: será aberto prazo para apresentação de defesa prévia da Contratada (art. 87, § 2o da Lei 8.666/1993); 
c) fase de aplicação da sanção: se os argumentos presentes na defesa não forem suficientes para afastar a sanção prevista e/ou não forem apresentadas as provas do alegado, a sanção será aplicada pela autoridade competente com abertura de prazo para recurso administrativo;
d) fase recursal: protocolado o recurso, se não reconsiderar a decisão, a autoridade que aplicou a sanção remeterá o recurso à autoridade imediatamente superior para análise e decisão sobre o recurso(art. 109, § 4o da Lei no 8.666, de 1993);
e) fase executória: caso haja a manutenção da decisão de aplicar a penalidade, esta será aplicada, publicada e registrada. 

Estamos à disposição para esclarecimentos.


Atenciosamente,




Nome do Agente Noticiante - SIAPE
Nome da campus do IFC   
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